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FERNANDO HADDAD

 DECRETOS
 DECRETO Nº 55.106, DE 13 DE MAIO DE 2014

Introduz, para o exercício de 2014, altera-
ções na forma de apuração e cálculo dos 
valores individuais do Prêmio de Desem-
penho Educacional, prevista no Decreto 
nº 53.946, de 28 de maio de 2013, com 
as modificações operadas pelo Decreto 
nº 54.040, de 26 de junho de 2013; fixa 
o valor total do Prêmio de Desempenho 
Educacional relativo ao exercício de 2014.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de ser alterado o critério 
para a apuração do desempenho das unidades educacionais 
da Secretaria Municipal de Educação em virtude da não divul-
gação, até a presente data, dos resultados do IDEB – Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica referentes ao ano de 
2013, bem como de reduzir o peso das ausências por motivo 
de saúde no cômputo do Prêmio de Desempenho Educacional,

D E C R E T A:
Art. 1º Para fins de cálculo do valor individual do Prêmio de 

Desempenho Educacional do exercício de 2014, na regulamen-
tação estabelecida pelo Decreto nº 53.946, de 28 de maio de 
2013, com as modificações operadas pelo Decreto nº 54.040, de 
26 de junho de 2013, o desempenho das unidades da Secretaria 
Municipal de Educação será apurado, em caráter excepcional, 
considerando-se o índice de ocupação escolar, na seguinte 
conformidade:

I - unidades educacionais: determinado pela relação exis-
tente entre a capacidade de atendimento da unidade e o nú-
mero de crianças ou alunos efetivamente atendidos, de acordo 
com o previsto no Anexo III deste decreto;

II - Diretorias Regionais de Educação: valor médio de suas 
unidades educacionais;

III - CEU Gestão, Centro Integrado de Educação de Jovens 
e Adultos/CIEJA e Centro Municipal de Capacitação e Treina-
mento/CMCT: valor obtido pela respectiva Diretoria Regional 
de Educação;

IV - órgãos centrais: valor médio obtido pelas Diretorias 
Regionais de Educação;

V - CCIs e CIPs: determinado pela relação existente entre a 
capacidade de atendimento da unidade e o número de crianças 
efetivamente atendidas.

§ 1º Para efeito de apuração do índice de ocupação escolar 
a que se refere o "caput", serão considerados os dados cadas-
trados no Sistema Escola On Line – EOL na data base de 30 
de novembro de 2014, observadas as especificidades de cada 
unidade educacional.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo aos Professores de 
Educação Infantil e Auxiliares de Desenvolvimento Infantil em 
exercício nos CCIs e CIPs.

Art. 2º O tempo de exercício real do profissional no cargo 
ou função a que se refere o inciso II do artigo 4º do Decreto n 
º 53.946, de 2013, com as modificações operadas pelo Decreto 
nº 54.040, de 2013, será apurado na seguinte conformidade:

I – apuração das ausências nos termos do artigo 5º do 
Decreto nº 53.946, de 2013, com as modificações operadas pelo 
Decreto nº 54.040, de 2013, e atribuição de pontos na forma 
prevista no Anexo I deste decreto;

II – atribuição de percentual previsto no Anexo II deste 
decreto, correspondente aos pontos obtidos na forma do inciso 
I deste artigo.

Art. 3º O Prêmio de Desempenho Educacional, instituído 
pela Lei nº 14.938, de 30 de junho de 2009, para o exercício de 
2014, corresponderá ao valor de R$ 2.400,00 (dois mil e quatro-
centos reais), a ser calculado considerando-se:

I – a frequência do servidor apurada nos termos do artigo 
2º deste decreto: correspondente a 90% (noventa por cento) do 
valor do prêmio;

II – o desempenho da unidade apurado nos termos do inci-
so I do artigo 1º deste decreto, correspondente a 10% (dez por 
cento) do valor do prêmio.

Art. 4º O valor do Prêmio de Desempenho Educacional 
relativo ao exercício de 2014 será parcialmente pago a título de 
antecipação, nos termos do § 3º do artigo 6º da Lei nº 14.938, 
de 2009, de acordo com as disposições deste decreto.

Parágrafo único. A segunda parcela do Prêmio de Desem-
penho Educacional do exercício de 2014 será paga no mês de 
janeiro de 2015, no valor correspondente à diferença entre a 
primeira parcela paga a título de antecipação, nos termos do 
artigo 5º, e o valor total individual calculado na forma prevista 
no artigo 3º, ambos deste decreto.

Art. 5º O pagamento da primeira parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional será feito no mês de junho de 2014 e 
corresponderá aos seguintes valores:

I - R$ 600,00 (seiscentos reais) para os servidores submeti-
dos à Jornada Básica do Professor – JB;

II - R$ 900,00 (novecentos reais) para os servidores subme-
tidos à Jornada Básica do Docente – JBD;

III - R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) para os servidores 
submetidos às Jornadas Especial Integral de Formação - JEIF, 
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, Básica 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - JB40, Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e Básica do 
Gestor Educacional - JB40.

Art. 6º No cálculo do valor individual do Prêmio de De-
sempenho Educacional, deverão ser observadas as demais dis-
posições do Decreto nº 53.946, de 2013, com as modificações 
operadas pelo Decreto nº 54.040, de 2013.

Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de 
maio de 2014, 461º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal 

de Educação
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planeja-

mento, Orçamento e Gestão
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de 

maio de 2014.

DECRETO Nº 55.107, DE 13 DE MAIO DE 2014

Regulamenta, no âmbito do Poder Exe-
cutivo, a Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, que dispõe sobre a res-
ponsabilização administrativa e civil de pes-
soas jurídicas pela prática de atos contra a 
Administração Pública.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este decreto regulamenta, no âmbito do Poder 

Executivo, a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
disciplinando o processo administrativo destinado à apuração 
da responsabilidade administrativa de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a Administração Pública Municipal Direta 
e Indireta.

Art. 2º Aplica-se, no que não confrontar com as normas 
e finalidades previstas na Lei Federal nº 12.846, de 2013, e 
neste decreto, o disposto na Lei nº 14.141, de 27 de março de 
2006, com as alterações introduzidas pela Lei nº 14.614, de 7 
de dezembro de 2007, que disciplina o processo administrativo 
na Administração Pública Municipal, bem como no Decreto nº 
51.714, de 13 de agosto de 2010, que a regulamenta.

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO
Art. 3º A Controladoria Geral do Município é o órgão res-

ponsável pela instauração da sindicância e do processo admi-
nistrativo destinado a apurar a responsabilidade administrativa 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, nos termos da Lei Federal 
nº 12.846, de 2013.

§ 1º Caso a autoridade instauradora tenha notícias de 
supostas irregularidades, mas não possua dados suficientes 
para instaurar o processo administrativo de responsabilização, 
poderá determinar a instauração de sindicância, com caráter de 
investigação preliminar, sigilosa e não punitiva, a fim de obter 
maiores informações do suposto ilícito e indícios de sua autoria.

§ 2º Os procedimentos previstos no “caput” deste artigo 
poderão ter início de ofício ou a partir de representação ou 
denúncia, formuladas por escrito, devidamente fundamentadas, 
contendo a narrativa dos fatos, a indicação da pessoa jurídica 
envolvida e os indícios concernentes à irregularidade ou ilega-
lidade imputada.

§ 3º A representação ou a denúncia que não observar os 
requisitos e formalidades referidos no § 2º deste artigo será 
arquivada de plano, salvo se as circunstâncias sugerirem a 
apuração de ofício.

§ 4º Os agentes públicos têm o dever de comunicar à Con-
troladoria Geral do Município, por escrito, a prática de qualquer 
ato ilícito previsto na Lei Federal nº 12.846, de 2013, observado 
o disposto no artigo 179, “caput”, da Lei nº 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, sem prejuízo da incidência de outras normas.

§ 5º Compete ao Controlador Geral do Município a instau-
ração e o julgamento dos procedimentos previstos no “caput” 
deste artigo, facultada a sua delegação ao Corregedor Geral 
do Município.

§ 6º A instauração do processo administrativo para apu-
ração de responsabilidade administrativa dar-se-á mediante 
portaria a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, informando 
o nome e o cargo da autoridade instauradora, os nomes e os 
cargos dos integrantes da comissão processante, o nome em-
presarial, a firma, a razão social ou a denominação da pessoa 
jurídica, conforme o caso, o número de inscrição da pessoa 
jurídica ou entidade no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
– CNPJ e a informação de que o processo visa apurar supostos 
ilícitos previstos na Lei nº 12.846, de 2013.

§ 7º Caso tenham conhecimento de potencial infração 
tipificada na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou 
na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que possa 
se inserir também no campo de abrangência da Lei Federal nº 
12.846, de 2013, os órgãos e entidades municipais deverão 
dar ciência do fato à Controladoria Geral do Município, pre-
liminarmente à instauração do pertinente procedimento para 
sua apuração.

Art. 4º O processo administrativo para apuração da respon-
sabilidade de pessoa jurídica será conduzido por comissão pro-
cessante composta por 3 (três) servidores estáveis, designados 
pela autoridade instauradora.

Parágrafo único. A Controladoria Geral do Município pode-
rá requisitar, com caráter prioritário e irrecusável, servidores de 
outros órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal 
para integrar a comissão processante, nos termos do artigo 141 
da Lei nº 15.764, de 27 de maio de 2013.

Art. 5º A pedido da comissão processante, quando houver 
indícios de fraude ou graves irregularidades que recomendem 
a medida, risco de dano irreparável ou de difícil reparação ou, 
ainda, motivo grave que coloque em risco o interesse público, 
a autoridade instauradora poderá, cautelarmente, suspender 
os efeitos do ato ou processo relacionado ao objeto da inves-
tigação.

Parágrafo único. Da decisão cautelar de que trata o “ca-
put” deste artigo caberá pedido de reconsideração a ser en-
caminhado à própria autoridade instauradora, no prazo de 5 
(cinco) dias.

Art. 6º A comissão processante deverá concluir o processo 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da 
publicação do ato que a instituir e, ao final, apresentar rela-
tórios sobre os fatos apurados e eventual responsabilidade da 
pessoa jurídica, sugerindo, de forma motivada, as sanções a 
serem aplicadas.

Parágrafo único. O prazo previsto no “caput” deste artigo 
poderá ser prorrogado, sucessivamente, de ofício ou por solici-
tação da comissão processante, mediante ato fundamentado da 
autoridade instauradora, que considerará, entre outros motivos, 
o prazo decorrido para a solicitação de informações ou provi-
dências a outros órgãos ou entidades públicas, a complexidade 
da causa e demais características do caso concreto.

Art. 7º No processo administrativo para apuração de res-
ponsabilidade, será concedido, à pessoa jurídica, prazo de 30 
(trinta) dias, contados da citação, para apresentação de defesa 
escrita e especificação das provas que eventualmente pretenda 
produzir.

§ 1º Do mandado de citação constará:
I - a informação da instauração de processo administrativo 

de responsabilização de que trata a Lei Federal nº 12.846, de 
2013, com seu respectivo número;

II - o nome e o cargo da autoridade instauradora, bem 
como dos membros que integram a comissão processante;

III - o local e horário em que poderá ser obtida a vista e a 
cópia do processo;

IV - o local e o prazo de 30 (trinta) dias para a apresenta-
ção da defesa escrita sobre os fatos descritos no processo, bem 
como para a especificação das provas que se pretenda produzir;

V - informação da continuidade do processo administrativo 
de responsabilização independentemente do seu compareci-
mento;

VI - a descrição sucinta da infração imputada.
§ 2º A citação será realizada por via postal, com aviso de 

recebimento.
§ 3º Estando a parte estabelecida em local incerto e não 

sabido ou inacessível ou, ainda, sendo infrutífera a citação por 
via postal, a citação será realizada por publicação no Diário 
Oficial da Cidade e em jornal de grande circulação no domicílio 
da pessoa jurídica, iniciando-se a contagem do prazo previsto 
no “caput” deste artigo a partir da última publicação efetivada.

§ 4º A pessoa jurídica poderá ser citada no domicílio de seu 
representante legal.

§ 5º As sociedades sem personalidade jurídica serão inti-
madas no domicílio da pessoa a quem couber a administração 
de seus bens, aplicando-se, caso infrutífera, o disposto no § 3º 
deste artigo.

Art. 8º Na hipótese de a pessoa jurídica requerer a pro-
dução de provas, a comissão processante apreciará a sua 
pertinência em despacho motivado e fixará prazo razoável, 
conforme a complexidade da causa e demais características do 
caso concreto, para a produção das provas deferidas.

Parágrafo único. Sendo o requerimento de produção de 
provas indeferido pela comissão processante, por julgá-las 
impertinentes, protelatórias ou desnecessárias, a pessoa jurídica 
poderá apresentar pedido de reconsideração no prazo de 5 
(cinco) dias.

Art. 9º A pessoa jurídica poderá requerer todas as pro-
vas admitidas em direito e pertinentes à espécie, sendo-lhe 
facultado constituir advogado para acompanhar o processo e 
defendê-la.

Parágrafo único. Se a pessoa jurídica não apresentar defe-
sa, será decretada a sua revelia.

Art. 10. Tendo sido requerida a produção de prova testemu-
nhal, incumbirá à pessoa jurídica juntar o rol das testemunhas 
no prazo de defesa e apresentá-las em audiência, independen-
temente de intimação e sob pena de preclusão.

§ 1º Primeiramente, serão ouvidas as testemunhas da co-
missão e, após, as da pessoa jurídica.

§ 2º Verificando que a presença do representante da pes-
soa jurídica poderá influir no ânimo da testemunha, de modo a 
prejudicar a verdade do depoimento, o presidente da comissão 
processante providenciará a sua retirada do recinto, prosseguin-
do na inquirição com a presença de seu defensor, fazendo o 
registro do ocorrido no termo de audiência.

§ 3º O presidente da comissão processante inquirirá a 
testemunha, podendo os comissários requerer que se formule 
reperguntas, bem como, na sequência, a defesa.

§ 4º O presidente da comissão processante poderá indeferir 
as reperguntas, mediante justificativa expressa, transcrevendo-
as no termo de audiência, se assim for requerido.

§ 5º Se a testemunha ou a pessoa jurídica se recusar a 
assinar o termo de audiência, o presidente da comissão proces-
sante fará o registro do fato no mesmo termo, na presença de 
duas testemunhas convocadas para tal fim, as quais também 
o assinarão.

Art. 11. Caso considere necessária e conveniente à for-
mação de convicção acerca da verdade dos fatos, poderá o 
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Fernando Haddad - Prefeito 
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Anexo I a que se refere o artigo 2º, inciso I, do Decreto nº 55.106, de  13  de 

  maio  de  2014 

Eventos Pontuação/dia 
- licença médica para tratamento da própria saúde 0,01 ponto 
- faltas abonadas, justificadas, injustificadas 1,0 ponto 
- licença para tratar de interesses particulares e demais licenças e/ou 
afastamentos sem percepção de vencimentos 
- afastamento para exercício em órgãos ou entidades de outros entes 
federativos ou, ainda, para unidades não integrantes da Secretaria 
Municipal de Educação 

2,0 pontos 

 
Anexo II a que se refere o artigo 2º, inciso II, do Decreto nº 55.106, de  13  de 

  maio  de  2014 

Quantidade de pontos 
referentes aos eventos de 
faltas, afastamentos e 
licenças não-médicas 

Porcentagem 
correspondente 
ao tempo de 
exercício real 

Até 4 (quatro) pontos 90% 
5 (cinco) pontos 70% 
6 (seis) pontos 50% 
7 (sete) pontos 30% 
Mais que 7 (sete) pontos 1% 
Quantidade de pontos 
referentes aos eventos de 
licenças médicas 

Porcentagem 
correspondente 
ao tempo de 
exercício real 

Até 0,99 pontos 90% 
mais de 1 ponto 80% 

Anexo III a que se refere o artigo 1º, inciso I, do Decreto nº  55.106, de  13  de 

  maio  de  2014 

Índice de ocupação 
escolar 

Percentual 
atribuído 

90 a 100% 10% 
80 a 89,99% 9% 
70 a 79,99% 6% 
Abaixo de 70% 0% 


